PARECER Nº 1387, DE 2019
DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 627, DE 2019


De autoria do Deputado Rafa Zimbaldi, o projeto em epígrafe pretende tornar obrigatória a divulgação da Lei do Minuto Seguinte na rede de saúde pública.

A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 39ª a 43ª Sessões Ordinárias (de 13/05 a 17/05/2019), não recebendo emendas ou substitutivos.


A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou pela aprovação do projeto.


Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Saúde, cabendo-nos, na qualidade de Relator(a), apreciá-la quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 3, do Regimento Interno.   


Ao fazê-lo, verificamos que a Lei 12.845/13, apelidada por “Lei do Minuto Seguinte”, determina o atendimento imediato às vítimas de estupro, em todos os hospitais integrantes da rede do SUS, e deve incluir: diagnóstico e tratamento das lesões físicas; amparos médico, psicológico e social imediatos; profilaxia da gravidez e das doenças sexualmente transmissíveis; facilitação do registro da ocorrência e encaminhamento ao órgão de medicina legal e às delegacias especializadas, além do fornecimento de informações sobre os direitos legais e todos os serviços sanitários disponíveis.  


Entendemos que é de relevante importância a divulgação desta norma, visto que existe grande desconhecimento sobre sua existência, o que por vezes pode privar as vítimas de estupro de receberem o devido amparo e atendimento adequado.


Isto posto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 627, de 2019.

a) Alex de Madureira – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 22/10/2019.

a) Analice Fernandes – Presidente

Edna Macedo – Analice Fernandes – André do Prado – Janaina Paschoal – Itamar Borges – Marta Costa – Caio França – José Américo 

